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PROGRAMA 
 

 
    Introdução ao Direito das contra-ordenações 
 

1.1. História do Direito das contra-ordenações. 

1.2. Localização do Direito das contra-ordenações no quadro da ordem jurídica. 

1.3. Crimes e contra-ordenações: critérios de distinção. 
 

2. A contra-ordenação 
 
2.1. Princípios do Direito das contra-ordenações: legalidade, proporcionalidade 
 e  culpa;  alcance e repercussões. 

2.2. A lei contra-ordenacional: reserva de lei e proibição da analogia 
incriminadora. Aplicação da lei contra-ordenacional no tempo e no espaço. 

2.3. A responsabilidade contra-ordenacional: aspectos fundamentais. 

2.3.1. A teoria da contra-ordenação como esquema conceptual-normativo, 
com função aplicativa e justificativa das decisões administrativa e judicial. 

2.3.2. Os elementos constitutivos da infracção: o art.1º do RGCO. 

2.3.3. Os agentes: a responsabilidade das pessoas colectivas. 

2.3.4. O facto típico: tipo objectivo e tipo subjectivo; o dolo e o erro; a 
negligência. 

2.3.5. O facto ilícito: ilicitude e exclusão da ilicitude; as causas de justificação.  
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2.3.6. O facto culposo: culpa e exclusão da culpa. 

2.3.7. O facto tentado: tentativa e desistência.  

2.3.8. A comparticipação nas contra-ordenações. 

2.3.9. O concurso: concurso entre contra-ordenações e entre crimes e contra-
ordenações. 

 
3. As sanções das contra-ordenações 

 
3.1.  Espécies e fins das sanções. 

3.2. Determinação da medida da coima. 

3.3. As sanções acessórias: regime jurídico. 

3.4. Reincidência e registo de contra-ordenações. 

3.5.  O problema da responsabilidade subsidiária de administradores e gerentes 
de sociedades pelo pagamento das coimas aplicadas às pessoas colectivas. 

 
4. O processo de contra-ordenação 

 
4.1. Processo de contra-ordenação e processo penal. 

4.2. Estrutura e princípios do processo de contra-ordenação: o inquisitório 
mitigado; sentido e alcance do art.32º nº10 da CRP. 

4.3. Sujeitos do processo contra-ordenacional. 

4.4. Tramitação (I): fase administrativa. 

4.5. Tramitação (II): fase judicial. 

4.. Caso julgado e revisão 
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